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CONTRATO DE CONCESSAO NO. 07.2026
soBRE A EXPLORAçÃO DO SERVTçO DE TRANSPORTE COLETTVO URBANO DE
PASSAGEIROS A SER REALIZADO POR EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
MUNICíPIO DE PIRAPOZINHO-SP, QUE FIRMAM O MUNICIPIO DE PIRAPOZINHO E A
EMPRESA GTE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS LTDA. EPP.

CONCORRÊNCIA na forma PRESENCTAL N. íO-202S
PROCESSO LICITATÓRO N" 129-2025

Pelo presente instrumento de contrato, que entre si fazem as partes, de um lado o
MUNlclPlo DE PlRAPozlNHo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no cNpJ sob o
no 54.801.12110001€1 , com sede administrativa à Rua Machado de Assis, no 72g, centro,
nesta cidade de Pirapozinho, neste ato representado pelo prefeito Municipal, senhor
LUCAS PADOVAN Dos sANTos PAVANI, doravante denominado simplesmente
CONCEDENTE e, de outro |ado, a empresa GTE TRANSPoRTES DE PASSÀGEIRoS
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n 58.455.231/0001-70, com sede na ESTRADA
MUNICIPAL ORLANDO ZAVAT|ER|, KM 01, ZONA RUAL - CEp: 19207-899, no
Município de PlRAPoZ|NHo, Estado de sÃo pAULo, denominada CoNTRATADA, neste
ato representa
ldentidade no

da elo Senhor cERALDO MTGUEL SOBRTNHO portador da Cédula de
SSP/SP e CPF no doravante denominada

CONCESSION RlA, fica justo e contratado o que segue

Os dados pessoais dos representantes de ambas as partes sáo oroteq idos de acordo com
a Lei Geral de Dados Pessoas (Le i 13.709. de 14 de aoosto de 2018)

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO:
1.1. O objeto do presente Termo de contrato é a EXpLoRAÇÂo Do sERVIÇo DE
TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS A §EN NENIZNDO POR
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O MUNICíPIO DE PIRAPOZINHO.SP, CONfOTME AS
especificações e condlções contidas no Termo de Referência da Concorrência na forma
Presencial no. 10-2025 Processo Licitatório no. 129-2025.

CLAÚSULA SEGUNDA - DA VTNCULAçÃO AOS TERMOS DO EDTTAL E DA
PROPOSTA:
2.í. Os termos deste lnstrumento de Contrato de Concessâo se vinculam aos ditames do
Edital do Processo n" 129-2025 - concorrência na forma presencial no 1o-2o25. e a
Proposta da Licitante vencedora.

CLAÚSULA TERCEIRA - DAS PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
3.1. A CONCESSIONÁR|A obrigatoriamente disponibilizará veículo (s) ôN|BUS ou Ml-
cRoÔNIBUS em bom estado dé conservação, aprovado pela CMSTôú - comissáo Mu-
nicipal do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
3 2 A CONCESSIONÁRIA realizará o seguinte itinerário, conforme descrito na tabela
abaixo:

LIN HA 1 - SENTIDO BAIRRO -- CENTRo
Partida: Conjunto Habitacional Antônio Bento pimentel

con.orÍêncÉ a. formâ pr!6€nciat ôo. 1G2OA5
P.oc6ro n1 12920ã
oblêror conc.§no ds t'ânsporE cotáivo u.àâno d. pos3á9atro6. 1
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33 0 (s) veículo (s) deverá circular fielmente nos locais e horários determinados pela
CMSTCU - Comissão Municipal do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
(CONCEDENTE), exceto nos finais de semanas (Sábados e Domingos) e feriados em que
a CONCESSONÁR|A em comum acordo com a CONCEDENTE podãrá diminuir no máximo
em até 30% (trinta por cento) os horários determinados.
3.4. O (s) ltinerário (s) de cada uma da (s) tinha (s) indicada (s) neste ETp, com sêu ponto
inicial e final, bem como, eventuais mudanças nos roteiros e na êscala de horário, será
objeto de planejamento operacional pela CMSTCU - comissão Municipal do Sistema de
Transporte Coletivo Urbano (CONCEDENTE).

Art. 13. As linhas, seus itinerários e os horá-
rios deconem da demanda e podem ser au-
mentados, reduzidos ou alterados em função
de suas variações ou do interesse do público
usuário.
§ 1o. A criação de linha e a alteraçáo de itine-
rário e de horário serão previamente determi-
nados, através de Decreto do Poder Execu-
tivo Municipal.
Art. Í4. Ocorrendo avaria no veículo em via-
gem, a concessionária providenciará a imedi-
ata substituiçáo da unidade avariada, sem co-
brança de nova tarifa.

3.5. As licitantes interessadas em participar do procedimento licitatório poderá realizar
VISTORIA DAS ROTAS/LINHAS LICITATADAS, mediante agendamento prévio.
3.6. As licitantes que assim procederem receberá um ATESTADo DE vislrA TÉcNlcA,
modelo será disponibilizado e anexado junto a edital de licitação.
3.7. Caso as licitantes optem por não realizar a (s) vistoria (s) da (s) rota (s), mas, náo
poderá a (s) licitante (s) vencedor (es) alegar (em) posteriormente desconhecimento do
local objeto dos serviços para se furtar às suas obrigaçóes contratuais, para tanto verá
enviar a Declaração de dispe
anexado no edital de licitaçáo.

nsa de vistoria, modelo esse que será disponibili

3.8 A CONCESSONÁRIAvencedora(s) apresenta )os seguintes document

Concoíinck, na Íonnâ PÍos€ncial no. tGiD25
Proc.66o n.. t2$20ã

Trajeto: Rua Francisco Peres--- Rua Antônio Francisco de Lima -, Av. Pedro
Casezze -- Av. Bertasso -- Av. Armando Carreira ..- Travessa Santa Edwir-
ges/Jd. Canaã---* Rua Florisvaldo Ribeiro de Bessa..- Rodoviária -- Rua Rui
Barbosa--- Rua Mário Angelo Sereghetti -, EMEI Francism Rufino Dinello
Extensão: 13 km
Tem o médio: 45 minutos

LINHA 2-SENTIDO CENTRO, BAIRRO
Partida: Jardim Vantini ll
Chegada: Conjunto Antônio Bento Pimentel
Trajeto: EMEI Francisco Rufino Dinello --- Rua lvan Jacinto Guimaráes--- Rua
Pedro de Toledo ..- Av. Manoel Medeiros ..- Rodoviária ..- Rua Florisvaldo Ri-
beiro de Bessa -, Av. Bertasso --, Rua Cassemiro Alves da Silva ..- Rua Fran-
cisco Peres.
Extensão: 13 km
Tem o médio: 45 minutos

obj6ro: con€ê§sáo dê tEniportê cotáiw urh.no dê pâ§$gêiG
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3.8.'1 . Certificado de Registro de Veículo - CRV e do Certificado de Registro e
Licenciamento do Veículo - CRLV, e, que atendam aos requisitos exigidos pelo art. i36 da
Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).
3.8.2. No caso de o veículo não estar em nomê do licitante/empresa a mesmo deverá
apresentar contrato de locação/cessáo/arrendamento ou equivalente, com firma
reconhecida em cartório, com prazo de vigência mínima até 31 de dezembro de 2o26.
3.8.3. Seráo aceitos também recibos de transferência dos veículos assinados, datados com
menos de 30 dias, com firma remnhecida em nome do licrtante devendo o documento ser
entregue no prazo de 60 dias após o certame, sob pena de rescisão contratual.
3.8.4. Quando o Certificado de Registro do Veículo (CRV) estiver em nome de pessoa física,
também será aceito se este proprietário do veículo for o representante legal da empresa,
isto é, desde que conste no contrato social da empresa.
3.8.5. lndicação do condutor do veículo, devendo ainda, apresentar os seguintes
documentos em relação ao condutor:
3.8 6. Carteira Nacional de Habilitação compatível com a legislaçáo vigente;
3.8.7 Cópia do contrato de trabalho (CTPS), caso o motorisia do veícu-lo seja o proprietário
náo haverá a necessidade de apresentaçâo do documento.
3 8 8. Cópia do Certificado de curso especializado para conduçáo de escolares nos termos
da_ _regulamêntaÉo do coNTRAN do condutor (dócumento expedido pelo
CIRETRAN/DETRAN);
3 8.9. Certidão Negativa de registro de distribuiçáo criminal, relativamente aos crimes de
homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, conforme prevê o art. 329 do código de
Trânsito Brasileiro;
3.8.10. comprovante que o condutor não cometeu nenhuma infração grave ou gravíssima,
ou ainda, ser reincidente em infrações médias durante os 12 (dóze) últimos meses,
conforme art. 138, lV, do Código de Trânsito Brasileiro.
3.9. Laudo técnico de vistoria do(s) veículo(s) emitido pelo órgáo responsável pela
fiscalização do trânsito (vinculado ao DETRAN), com data de expedifâo não superior a 1g0
(cento e oitenta) dias;
3.í0. Deverão conter todos os 

^equrpamentos 
de segurança de acordo com a Legislação

vig.ente e especificações do CONTRAN, e estar com a áocumentação regular, õ, séja
veículos e motoristas deverão cumprir as exigências do Código de Trânsitõ Brasilerro Lei
9.503, de 23 de setembro de 1997.
3.'1 í A coNcEssoNÁntn, o1s; veÍcuro(s) e o(s) condutor(es) deverá obedecer
rntegralmente às disposições do código de Trânsito Brasileiro, DETRAú, e suas alteraçôes,
CONTRAN e demais normas vigentes.
3.12. Em relação à qualificação técnica operacional a ser atendida pelo licitante, será
exigido o atestado de capacidade técnica (experiência) com transporte coletivo urbano.
3 'l! A não apresentaÉo do (s) veículo (s) e das documentações exigidas acanetará multa
dg 3oolo (trinta por cento) sobre o valor do contrato, e aináa, abeÀura de procedimento
administrativo para fins de sanções e penalidades.
3.14. DA APÓLICE DE SEGUÉO OODOS OS VEíCULOS) COM COBERTURA MíNIMA
DE:

9 14 1 R$ 100.000,00 por passageiro com cobertura por morte ou invalidez.
3.14.2. R$ 150.000,00 contra danos materiais a terceiros.
3.14.3. R$ 150 000,00 contra danos corporais a t
3.1 5. DO TACOGRAFO/CRONOTACOênnro,

OS

3.'15.1 . Certificado preliminar ou final do TACO

C..côrôôciã na torDã P.êsêrcrat no. 1 G2Oã
ProcâsBo no. 129-2025
obj.to: conc63ão dê tEnspon cotGtivo uôãno dê P3ssagêic
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3.16. COND|ÇÕES DA EXECUçÃO DOS SERVTÇOS:
3.16.1. Os serviços deveráo ser iniciados a partir da emissáo OIS (Ordem de lnício de
Serviços) pela CMSTCU - Comissão Municipal do Sistema de Transporte Coletivo Urbano.
3.16.2. A Ordem de lnÍcio dos Serviços poderá ser entregue por qualquer meio que
possibilite a comprovaçáo de seu recebimento (e-mail cadastrado, via mensagem por
aplicativo ou outro meio eletrônico equivalente).
cLÁusuLA QUARTA - DAS oBRIGAçôES DA coNcESStoNÁRn:
4.1.í. Prestar com rigorosa regularidade o serviço ora concedido, garantido aos usuários,
conforto, segurança, higiene, pontualidade nos horários, bem como, a manutenção da frota
dos veículos, mantendo-os em bom estado de uso e conservaçáo, além de respeitar as
normas definidas no Código de Proteção à Defesa do Consumidor.
4.1 2 Utilizat na prestaÉo dos serviços veículos que obedeçam às exigências da
Legislaçâo Nacional de Trânsito, sendo a frota composto no mÍnimo, dois veÍculos, sendo
um para realização do transporte, com no máximo 05 (cinco) anos de fabricação, e, outro
para apoio operacional em ótimo estado de conservação, dotados de no mínimo 02 (duas)
portas, 01 (uma) catraca e 01 (um) banco e 01 (uma) mesa disponÍvel para o cobrador, bem
como, assento reservado para pessoas portadoras de deficiência física e 10% (dez por
cento) dos assentos para os maiores de 60 (sessenta) anos.
4.1.3. Adequar as instalaçôes destinadas especificamente à guarda e manutenção dos
veículos e equipamentos, com direcionamento compatível com as necessidades de
atendimento da frota, bem como, manter sempre em bom estado de conservaçáo.
4.1.4. conter visivelmente na parte frontal dos veículos, informações sobre a linha ou o
destina do percurso e, internamente, deverá cnnsignar o número de passageiros sentados
e o local onde os usuários poderão efetuar as reclamaçôes. A seu critério, a parte interna
traseira e externa traseira dos veículos, poderão ser utilizados para exploraçáo publicitárias,
independentemente de quâlquer autorização municipal.
4. 1 .5. Atuar como operadora autônoma dos serviços, tendo em vistam que seus
empregados náo terão vínculo empregatícíos com a CoNCEDENTE, que estará isenta de
qualquer obrigação decorrente de encargo trabalhistas e previdenciários.
4.1.6. observar as legislações, civil, fiscal e administrativa na execução do objele deste
contrato, não respondendo a CoNCEDENTE em JuÍzo ou fora dele, solidária ou
supletivamente.
4.1 .7. Cobrar do usuário tarifa no valorfixado pela CONCEDENTE ou posteriores eventuais
aditivos.
4.1.8. oferecer transporte gratuito as pessoas idosas com mais dê 60 (sessenta) anos de
idade, aos mênorês com até 05 (cinco) anos de idade completos, às pessoas com deficiên-
cia, de caráter permanente, devidamente comprovada por laudo médico e aos integrantes
da Polícia Civil e Militar do Estado de Sâo Paulo.
4.1.9. se responsabilizar por danos e prejuÍzos causados por seus empregados e/ou pre-
postos a terceiros e aos bens pertencentes ao MunicÍpio.
4.1 . 1 0 Em hipóteses alguma ceder, parcial ou total, o objeto deste contrato, náo podendo,
por motivo algum, se ele dado em garantia ou figurar em qualquer outra forma de ajuste,
salvo prévia e expressa autorização da CONCEDENTE.
4.1 .'1 í . Apresentar plano de investimentos futuros, relativos à ampliaçáo das linhas,
renovação da frota e instalaÉo de equipamentos públicos para os usuaflos do transpo
coletivo
4.1 .12 Em comum acordo com a CONCEDEN prejuÍzo do funcionamento defi
dos serviços de transporte coletivo de pass los poderão percorrer li

it

tros,
SE

concoÍÍáncia É Íorma PÍ.!ârciat n'. iG2ü1|5
Píocê3so n.. .t282O25
OÔlebi Conc...Ao d. tr.n.pôÍr. cot!üvo urbâ.o de p€!.âgêlro..
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especiais a ser implantadas, partindo de diversos pontos da cidade de Pirapozinho para
locais onde se realizem eventos esportivos, comemora@es religiosas, agropecuárias,
cívicas, bem como, ao cemitério municipal em dia de finados. Ocasião em que, na condiçâo
de linhas especiais, a CONCEDENTE fixará por meio de decreto, tarifa diferenciada, a
maior ou menor.
4.1 .13. Submeter-se ao regime da Lei Municipal no. 4065, de 19 de agosto de 2014 e demais
lêgislações aplicáveis à espécie.
4.1.í4. Submeter a cumprir fielmente a legislaÉo, mantendo os veículos apropriados a
acessibilidade das pessoas portadora de deficiência e com mobilidade reduzida.
4.15. O pessoal de operações da concessionária que êxêrcerêm atividadês junto ao
público deverá:
4.1 5.1 . conduzir-se com atenção e urbanidade;
4 15.2. apresentar-se conetamente uniformizado e identificado;
4. 1 5.3. prestar informações aos usuários,
4.1 5.4. colaborar com a fiscalizaçáo.
4.16. Sem prejuízo dos deveres gerais da legislação de trânsito, os motoristas dos
veículos de transporte coletivo são obrigados a:
4. 16.'1 . dirigir o veículo de modo a náo prejudicar a segurança e o conforto dos usuários;
4.16.2 manter velocidade compatível com oestadodasvias, respeitados os limites fixados
no CTB - Código de Trânsito Brasileiro;
4.16.3. náo movimentar o veículo sem que estejam fechadas as portas e saídas de emer-
gência;
4.16.4. náo fumar, quando na direção, nem ingerir bebidas alcoólicas em serviço, nos inter-
valos das jornadas, ou antes de assumir a direção;
4.16.5. recolher o veículo à respectiva garagem quando ocorrerem indÍcios de defeito me-
cânico que possa colocar em risco a segurança dos usuários;
416.6. diligenciar a obtenção de transporte para os usuários em caso de avaria e interrup-
ção da viagem;
4.16.7. prestar socorro aos usuários feridos em caso de sinistro;
4.16.8. respeitar os itinerários, horários e pontos de parada, programados para a linha;
4.16.9 atender aos sinais de parada nos pontos estabelêcidos;
4.16.10. náo embarcar ou desembarcar passageiros fora dos pontos de parada;
4 16.11. recusar o transporte de animais, plantas de médio e grande porte, material infla-
mável ou corrosivo e outros materiais que comprometam a segurança e conforto dos
usuários;
4.16.12. preencher formulários de informaçóes estatísticas da prefeitura Municipal;
4.16.13. respeitar as normas disciplinares da empresa e as determinações do Poder Público
Municipal.

cLÁusuLA eutNTA - DA sUBcoNTRATAÇÃo
5.1. Para contratação destes serviços a subcontratação esta vedado conforme descrito do
TR parte integral do edital.

CLÁUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇOES DA CONCEDENTE
6 1 A CONCEDENTE obrrga-se a:
6. í .'l . Cumprir fielmente as disposições do Co o de concessáo;
6. í .2. Exercer a fiscalização dos serviços
forma prevista na Lei Federal no. 14.133, de

idores especialmente designados, a
e 2021;

conco.ÉncÉ nâ Íonnâ PÍB€n.tât í1 ,G20ã
Procr3so n.. t2$2Oã
Objcôo: Conc.'.ao dê trâr3port cotáivo urbano dê pâ33agetros.
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6.1.3. Responsabilizar-se pela comunicaçáo, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete
interrupÉo na execução do Contrato;
6.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e prêços pactuados no Contrato de Concessão;
6.1.5. Notificar a CONCESSIONÁRIA, por escrito, sobre lmperfeiçóes, falhas ou

irregularidades constatadas na execução do serviço para quê sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias;
6.1 .6. FOrnecer por esCritO as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;
6.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONCESSIONARIA'
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
6.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigaçóes da CONCESSIONARIA relativas à

observância das normas ambientais vigentes;
6.1.9. Proporcionar todas as condiçôes para que a CONCESSIONARIA possa

desempênhar seus serviços de acordo com as determinaçÚes do Contrato, do Edital,

especialmente do Projeto Básico e seus anexos;
6.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONCESSIONARIA, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTMA - DO VALOR DO CONTRATO e FORMA DE PAGAMENTO:
7.1 . O valor do contrato de concessão será de.
7.1 .1 . A tarifa a ser paga pelos usuários do serviço de transporte coletivo urbano no valor

de R$ 6,00 (SEIS REAIS) A TARIFA proposta pela CONCESSIONARIA à CONCEDENTE
será pago dlretamente pelos usuáriosdo transporte coletivo urbano à CONCES$ONÁR|A
sem qualquer responsabrlidade da CONCEDENTE, respeitando as isenÉes determinado
por lei.
7.1 .2. Do valor do Subsídio para manter o equilíbrio econôm ico-financeiro será de R$

8.5OO,OO (OITO MIL E QUINHENTOS REAIS) mensais, totalizando RS í02.000'00
(CENTO E DOIS MIL REAIS) pelo periodo de 12 (doze) meses A remuneraçáo da

concessionária (subsídio), que assegurará o equilÍbrio econÔmico-financeiro do
CONTRATO DE CONCESSÃO, ocorrerá até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao
período de apuração.
7.2. Recebimento:
7.2.1. No recebimento e aceitaçáo do objeto seráo observadas, no que couber, as
disposições contidas no artigo 140 da Lei Federal no 14.13312021 e suas alterações
7 2.2. Os serviços efetivamente realizados seráo recebidos por gestor e/ou fiscal designado
de forma provisória, sendo os mesmos recebidos de forma definitiva a partir da cêrtificaçáo
da nota fiscal, pelo gestor do contrato ou fiscal designado
7.2.3. A existência de fiscaliza$o por parte do CONCEDENTE não diminui ou altera a

responsabilidade da CONCESSIONÁR|A na prestação dos serviços a serem executados.
7.3. Critérios de Medição: Considera-se medição, a quantidade de quilômetro percorrido.
7.4. Prazo de pagamento do U,E§!D!Q: O pagamento se dará em até 5o (quinto) dias útil

após a emissão da Nota Fiscal, referente a execuçáo dos Serviços. O período será fechado
no último dia útil do mês.
7.5. Forma de pagamento: O pagamento seÉ feito através de crédito em conta conênte a

Eer' fomeejda peb eantratado
T 6 Emiesâo do Nola Fiscal:

Nâo serão aceitos boletos bancários pa

g.iffiifitíÉiâiÉtilHlllê!.ffiih' lõã*ãà
Píocese n'. 1292Cã

)

oqeto: concessáo dê trãnspoÉe.olúrw uíôano de pássâEêrrôs

amento
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7.6.1. Conforme legislação vigênte, ficam obrigadas a emitir a Nota Fiscal Eletrônica (NF-
e), os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem
operaçoes destinadas à Administração Pública direta ou indireta.
7.6.2. A respectiva nota fiscal deverá conter detalhadamente a descrição do serviço, linha,
quantidade km, além do número do processo, modalidade e número da autorização.
7.6 3. As emissÕes das notas fiscais de prestação de serviço deverão ser mensais
indicando a quantidade de km rodados, por rota de destino.
7.6.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas pela Proponente Vencedora, ou seja, com o
cNPJ idêntico ao da documentação apresentada para habilitaçao na licitaçáo, não sendo
admitida a emissão por filiais dela ou por terceiros.
7.6.5. se for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal, será imediatamente
solicitada à concessionária, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente
regularização, que deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
7.6.6. caso a concessionária não apresente cârta de correção no prazo estipulado, o prazo
para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentaçáo.
7.7. AnlecipaçÁo de pagamento: Não será concedida antecipa@o de pagamento dos
créditos relativos a prestaÉo dos serviços, ainda que a requerimento do interessado.
7,8. Cessão de crédito: nâo se aplica nestê caso específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA
8. í . Não será exigido garantia.

CLÁUSULA NoNA - DA uGÊNcIA DA coNcEssÃo e nee..IuSTE DA TARAFIA E
SUBSIDIOS CONFORM E LEI 4.065/201 4:
9.1. A exploração do Servlço de Transporte Coletivo Urbano do MunicÍ pio de Pirapozinho
- SP., mediante concessáo, obrigatoriamente objeto de prévia licitaçáo, será formalizada
mediante Contrato de Concessáo, pelo orazo de 05 (cinco) anos. prorrooável por iqual
oeríodo, conforme artigo 9" da Lei Municipal 4.065, de 19 de agosto de 2014
9 2 A tarifa anualmente poderá ser feita análise e proposta de reajuste tarifário pela
cMsrcu (comissão Municipal do sistema de Transporte coletivo urbano), que
encaminhará ao Prefeito Municipal para decisão final.
9.3. O processo visando o reajuste tarifário poderá ser iniciado mediante requerimento da
concessionária.
9.4. A remuneração do sistema visa à manutenção do equilíbrio econôm ico-financeiro da
concessionária.
9.5. Aforma de remuneração será o subsídio financeiro, fixado através de Decreto do Poder
Executivo Municipal, sempre visando o equilíbrio econômim-financêiro do contrato de
Concessão.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIA
1 0.1 . Os recursos para cobrir a despesa desta licitaçáo correráo à conta das seguintes
dotaçôes orçamentárias exercício de 2026: Ficha 247 - 3.3.90 39.00 - OúTROS
SERV|ÇOS DE TERCETROS - PESSOAS JURíD|CAS _ 0 01.00.í 1o ooo _ GREAL.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DA FtscAltzAÇÃo
11.1 - A execução dos serviços ora contratados será objeto de aco
fiscalização e avaliação pela CMSTCU (Comissão Municipal do
Coletivo Urbano) ou por outro servidor público indicado pela autori

amento, controle,
a de Transport
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1 3.1 .9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento
1 3.1 .10. Comportar-se de modo rnidôneo ou cometer
13.1 .11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os o
ato lesivo previsto no artigo 50 da Lei no 12.846, de ío
í3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infra
Nova Lei de Licitações as seguintes sanções:

MUNICíPIO DE
PIRAPOZINHO PrilAPd**e tilifi'*

administÍaçáo com responsabilidade

na execução do contrato;
fraude de qualquer natureza;
bjetivos da licitaçáo; 13.1.12. pral
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11.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item nâo
excluem a responsabilidade da CONCESSIONÁnIA e nem conÍere à CONCEDENTE
responsabilidade solidária, inclusive perante têrceiros, por quaisquer irregularidades ou
danos na execução dos serviços contratados.
11.3. A CONCEDENTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora
contratados. prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o
contrato.
1í.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONCEDENTE
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela
CONCESSIONARIA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAçÔES Do coNTRATo
12.1 Nos termos da Lei Federal no. 14.13312021 , de 01 de abril dezo21 , a concessionária
ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
12.1 .1 . As supressôes resultantes de acordo celebrado entre a concedente poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
12.1 .2. o conjunto de acréscimos e o mnjunto de supressôes serão calculados sobre o
valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem
nenhum tipo de compensaÉo entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.
12.2. uma vez formalizada a alteraçáo contratual, náo se aplicam, para efeito de execução,
medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de
formação do preço do edital.

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA. DAS INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
13.1. Nos termos do Título lv, capítulo I da Lei 14.133t2021, os licitantes e o futuro
contratado estarão sujeitos às rêgras neste item dispostas e serão responsabilizados
administrativamente pelas segu intes infraçôes :

1 3. 1 '1 . Dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.1 .2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1 .3. Dar causa à inexecução total do contrato;
13.1.4. Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
13.1 5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
13.1 .6. Náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
í3.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçáo sem
motrvo justificado;
13.1.8. Apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar
declaração Íalsa durante a licitaÉo ou a execução do contrato;
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13.2.1. Advertência,
13.2.2. Mulla:
13.2.3. lmpedimento dê licitar e contratar;
13.2.4. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
1 3.3. '1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
1 3.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração pública;
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientaçôes dos órgáos de controle.
13.4. A sanção prevista no subitem 13.2.1 será aplicada exclusivamente pela infraçáo
administrativa prevista no subitem I 3.1 . í quando náo se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave.
13.4. A sanção prevista no subitem 13.2.2 será aplicada considerando os itens do 13.3 e
náo será superior a 20% (vinte por cento) do valor estimado da contrataçáo no que tange
atos ocorridos até a homologação deste certame, para os que ocorrerem após a
homologaçáo o limite máximo será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item
13.1.
13.5. A sanção prevista no subitem 13.2.3 será aplicada ao responsável pelas infraçôes
administrativas previstas nos subitens 13.1 .2, 13.1 .3, 1 3. 1 .4, í 3.1 .S, 1 3.1 .6, 1 3.1 .7, quándo
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito do Município de Pirapozinho, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.6. A sanção prevista no subitem 13.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos subitens 13.1.8, 13.1.9, í3.1.10, 13.1 .11,13.1 .12, bem como
pêlas infrações administrativas previstas nos subitens 13.1 .2, 19.1 .3, 1 3. 1 .4, 1 3.1 .5, 1 3.1 .6,
13.1.7 que justifiquem a imposição de penalídade mais grave que a do item 131.5, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indireta de todos os êntes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
13.7. A sançao estabelecida no subitem 13.3.4 será precedida de análise jurídica e será de
competência da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Pirapozinho, nos termos do
artigo 156, §6', ll da Lei 14 13312021
13.8. As sançôes previstas nos subitens 13.2.1,13.2.3 e 13.2.4 poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no subitem 13.2.2.
13.9. se a multa aplicada e as indeniza@es cabÍveis forem superrores ao valor de
pagamenlo eventualmente devido pela Prefeitura Municlpal de Pirapozinho ao contratado,
além da perda dêsse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialm ente.
13.10. A aplicação das sançóes prêvistas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçao de reparaçáo integral do dano causado à prefeitura Municipal de pirapozinho.
'13.11. Na aplicação da sanção prevista no subitem 13.2.2, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
13.12. A aplicação das sanções previstas nos subitens 13.2.3 e 1

instauração de processo de responsabilizaçáo, a ser conduzido
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e ci
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intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de í 5 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
13.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produçáo de novas provas ou de juntada
de provas julgadas indispensáveis pela comissáo, o licitantê ou o contratado poderá
apresentar alega@es finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intim açáo.
13.14. Seráo indeferidas pela comissão, mediante decisáo fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
13.15. A prescriçáo ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será:
1 3.15.1 . lntenompida pela instauração do processo de responsabilizaçâo a que se refere o
13.12.
13.15.2. Suspensa pela celebraçáo de acordo de leniência prêvisto na Ler no 12.846, de 10

de agosto de 20í 3;
1 3.1 5.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuraçáo
adm inistrativa.
1 3.16. A personalidade juridica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste
Edital e na Lei 14.1 33/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, a pessoa jurÍdica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.
13.17. O Município de Pirapozinho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, mntado da
data de aplicação da sanção, irá informar os dados relativos às sanções aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
federal, e ainda no Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
í3.18. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na forma prevista no contrato.
13.19. A aplicação de multa de mora náo impedirá que o Município de Pirapozinho a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sançôes previstas neste edital e na Lei 14.13312021 .

13.20. E admitida a reabilitaçáo do licitante ou contratado perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
13.20.1 . Reparação integral do dano causado ao Município de Pirapozinho;
13.20.2. Pagamento da multa;
13.20.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicaçáo da penalidade, no
caso de declaração de inidoneidade;
13.20.4. Cumprimento das condições de reabilitaçáo definidas no ato punitivo;
13.2O.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento
dos requisitos definidos neste artigo.
13.21 . A sanção pelas infrações previstas nos subitens 13.1.8 e 13.1.12 exigirá, com
condiçáo de reabilrtação do licitante ou contratado, a implantaçáo
programa de integridade pelo responsável

ConcorÉncÉ nâ íofina Pr€.ên iât Í.. tG202!
Prôc.$o n.. tA2O25
OU€oo: Concã.ào dê trànspoírê cô|.,!vo urbâno d. pa6§agêr6.

rfeiçoamento

PREFEIÍURÂ DE

Ruà Machàdo de Assis,728 - Centro - CEP 192OO-OOo I Fone (]8) 3269-9900 - Ramal 99'19
Pirapozinho-sP I CNPJ 54.8o,l.12'lloool-61 | www.pirapozinho.sp.gov.br



MUNICíPIO DE
P!RAPOZINHO tllv

17.2 A CONCEDENTE, em seu sÍtio eletrônico oficial, fará a publicaçáo do ato
autorização da contrataçáo e do extrato decorrente deste contrato para os efeitos I

previstos na legislaçáo pertinente, conforme disposto no artigo 72, parágrafo único,
14.13312021

de
ais
Lei

r outro,
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FORO
18.1 . Fica eleito o foro da Comarca de PIRAPOZINHO/SP com exclus
por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questôes
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13.22. lncorre em crime as condutas ocorridas por ocasião deste certame ou no
decorrer de futuro contrato administrativas oue esteiam tipificadas nos art.337-E a
337-P do Códioo Pênal Brasileiro e serão encaminhadas ao Ministério Público para a
reqular apuracão na esfera criminal por meio do devido processo leqal. assequrados
o contraditório e a ampla defesa,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . MEDIDAS ACAUTELADORAS
14.1. A CONCEDENTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparaçáo.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA ExrNçÃo/REscrsÃo CoNTRATUAL
'13.1 A CONCEDENTE poderá rescindir unilateralmente o presente contrato, conÍorme os
permissivos legais estatuídos pelo art. í 37 da Lei 14.13312021 , o que poderá acarretar, sem
prejuÍzo das sançôes previstas na Lei 14.133121 , as consequências jurÍdicas dispostas no
art.1 39 desta mesma norma.
13.1.1 - O contrato ficará de pleno direito rescindido em caso de nâo cumprimento ou
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificaçÕes, de projetos ou de prazos
e nas demais hipóteses do artigo 137 da Lei 14.13312021 , ficando a CONCEDENTE com o
direito de adquirir o produto de outra êmpresa e aplicar multa à CONCESSIONÁRIA, atém
de exigir, se for o caso, indenizaçáo, com fundamênto no artigo í56 da Lei 14.13312021 .

13.1 .2 A multa a que se refere o item anterior será de até 30% sobre o valor global do
contrato e será calculada, em conformidade com o art.156, §1'da Lei 14j3312021 e com
a cláusula nona, levando-se em consideração: a natureza e a gravidade da infraçâo
cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública.
13.2 A CONCESSIONARTA terá direito a exigir a extinçáo do contrato nas hipóteses do
aftJ37, §2" da Lei 14.13312021

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato sêrão
decididos pela CONCEDENTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei Federal no. 14.1 33,

de 01 de abril de 2021, Decretos Federais e Municipais no couberem. Lei Complementar no

123, de 2006, bem como nos demais regulamentos e normas adm inistrativas, que fazem
parte integrante dêste Contrato, independentemente de suas transcrições.

cLÁusuLA oÉcrMA sÉTrMA - DA puBLlcAçÃo
17.1 A CONCESSIONÁR|A publicará o presente contrato e eventuais aditamentos no
referido Portal (PNCP), no site da Prefeitura Municipal de Pirapozinho e o extrato dele
decorrente na lmprensa Oficial do Município de Pirapozinho.

/-\
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Contrato. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vras, de igual teor e
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

PM de Pirapozinho, 27 janeto 2026

CONCEDENTE:

MUNI POZINHO
LUCAS PA o N SANTOS PAVANI

PREFEI MUNICIPAL

CONCESSIONARIA:

GTE TRANSPORTES D P SSAGEIROS LTDA - EPP
SOBRINHOGERALDO IGUEL

REPRESENTANTE LEGAL

TESTEMUNHAS:

1) ô

CPF. CPF.

concofl€ncia na foÍma PresêncaalÍro. lG20ã
Prôc6§o n'. 129-2025
Obj€lo: concêssão dê úansportê colájvo urbano de p.§sgêiê.
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TERMO DE CIÊNCN E NOTTFICAÇÃO

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do
Estado de Sáo Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisôes, mediante regular cadastramento no
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resoluçáo no
0112011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a sertomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial
do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal dê Contas do Estado de São
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuaís, conforme regras
do Código de Processo Crvil;
d) as informaçôes pessoais dos responsáveis pela concedente e interessados estão
cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos
termos previstos no Artigo 20 das lnstruçôes no01/2020, conforme " Declaração(ões) de
Atualizaçáo Cadastral" anexa (s);
e) é de exclusiva rêsponsabilidade do contratado manter seus dados sempre
atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicaçáo;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Prefeitura do Município de Pirapozinho , 27 de janeiro de 2026

AUTORIDA E MÁXIMA DO ORGÃO/ ENTIDADE:
Nome:LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
Carg
CPF.

o: Prefeito Munici
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PREFEITURA DÊ

PIRAPOZINHO

CONCEDENTE: MUNICíflO DE PIRAPOZINHO
CONCESSIONÁRN: GTE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS LTDA. EPP
CONTRATO No:07-2026
oBJETO: EXPLORAÇÃO DO SERVTçO DE TRANSPORTE COLETTVO URBANO DE
PASSAGEIROS A SER REALIZADO POR EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
MUNICiPIO DE PIRAPOZINHO.SP.

Nome:LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
Cargo: Prefeito Municipal
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Assinatura

Prefeito Munici

Assinatura:

Pela concessionária:
Nome: GERALDO MIGUEL SOBRINHO
Ca Re resentante Legal
CPF
Assinatura:

RDENA R ED P
Nome LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
Cargo Prefeito Munici al
CPF
Assinatura

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Responsável pelo Procedimento Licitatório
Nome: CLAUDEMIR ANTONIO DE MATOS
Carg
CPF:

o ente de Contrata ção

Assinatura:

Cargo
CPF:

conconônclâ na forma Prêsênciãt no. i(l.ãr25
Procê§§o nô. I 2$2025
Obrdo: Concâ§ráo dê transpoíG coleti\ro uÍbãno do p638ag€1.o5.

administíaçào com Íesponsabilidade

PREFEIÍURA DÊ

CPF:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pela concedente:
Nome:LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI

DEMAIS RESPONSÁVEIS (-):


